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INTRODUÇÃO  
O profissional da contabilidade, cientista do patrimônio, de ampla visão, responsável 
por interpretar dados e números que auxiliem os usuários internos e externos, 
traçando o caminho a ser seguido pela organização (FONSECA et al., 2014). O art. 
3º da Lei 12507/11, destina-se a assegurar o direito fundamental de acesso à 
informação em conformidade com os princípios básicos da administração pública 
direcionados para observância da publicidade, divulgação de informações de 
interesse público, através de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da 
informação, como escopo ao fomento do desenvolvimento da cultura de 
transparência dos atos e fatos na gestão pública. O contador é o agente que 
materializa e/ou verifica a conformidade dos atos de gestão orçamentária e financeira 
no Sistema de Contabilidade — mesmo que sejam executados por servidores dos 
Sistemas de Planejamento e Orçamento, Tributação e Administração Financeira — 
bem como instrumentaliza e organiza a prestação de contas dos administradores 
públicos ao Tribunal de Contas e ao Poder Legislativo (CUNHA, 2015). A 
Instrumentalização do Controle Social é o compromisso fundado na ética profissional, 
que pressupõe o exercício cotidiano de fornecer informações que sejam 
compreensíveis e úteis aos cidadãos no desempenho de sua soberana atividade de 
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controle do uso de recursos e patrimônio público pelos agentes públicos (Resolução 
1128/CFC, 2008). A Administração Pública está intimamente ligada à contabilidade, 
pois é por meio dela que se pode oferecer ao administrador as informações 
necessárias para que ele possa tomar decisões durante sua gestão frente ao Poder 
Executivo e, assim, obter êxito. O objetivo da Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público é fornecer aos usuários informações sobre os resultados alcançados e os 
aspectos de natureza orçamentária, econômica, financeira e física do patrimônio da 
entidade do setor público e suas mutações, em apoio ao processo de tomada de 
decisão; a adequada prestação de contas; e o necessário suporte para a 
instrumentalização do controle social. As informações disponibilizadas no portal da 
transparência de cada município são complexas e repletas de termos técnicos 
contábeis e jurídicos que distorcem e dificultam o entendimento por leigos da 
sociedade da prestação de contas do governo, deixando de apresentar formas de 
controle efetivo para gestão governamental (BRANDALISE et al., 2009). Dessa 
forma, objetiva-se com este trabalho discutir a qualidade das informações 
disponibilizadas e o grau de entendimento do leigo social no que tange às 
informações contidas nas demonstrações contábeis no portal da transparência 
municipal. 
 
METODOLOGIA  
Trata-se de um estudo de caso que será realizado nos municípios da comarca de 
Abre Campo MG. De acordo com Almeida (2016, p. 60): apesar da diversidade 
temática, o estudo de caso pode ser definido como um procedimento metodológico 
com pretensões holísticas, na medida em que procura apreender diversas dimensões 
de um fenômeno ou evento social específico. Este estudo consiste em traçar um 
perfil das percepções dos usuários leigos da informação contábil disponibilizada no 
portal da transparência dos municípios da comarca em epígrafe. Para o levantamento 
dessas informações será utilizada como ferramenta um questionário eletrônico que 
buscará conhecer as percepções sobre a qualidade e o grau de entendimento dos 
usuários leigos. O instrumento de coleta de dado será um questionário estruturado 
contendo 20 questões, os dados serão coletados e analisados durante o período de 
24 de setembro a 10 de outubro de 2020, posteriormente serão digitados os 
questionários no programa Microsoft Excel 2010 e realizada as análises estatísticas 
descritivas. Os resultados serão apresentados na forma de tabela e gráficos.   
 
RESULTADOS E DISCUSSÕES   
Trata-se de uma pesquisa em andamento e os resultados parciais registram até o 
momento a realização do levantamento bibliográfico.  
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